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cal, visual) cujo objetivo é comunicar. Todo texto se constrói numa relação entre essas linguagens, as informações, o autor e seus leitores. 
Ao pensarmos na linguagem verbal, ele se estrutura no encadeamento de frases que se ligam por mecanismos de coesão (relação entre as 
palavras e frases) e coerência (relação entre as informações). Essa relação entre as estruturas linguísticas e a organização das ideias geram 
a construção de diferentes sentidos. O texto constitui-se na verdade em um espaço de interação entre autores e leitores de contextos 
diversos. 5Dizemos que o texto é um todo organizado de sentido construído pela relação de sentido entre palavras e frases interligadas.

b) Contexto: é a unidade maior em que uma menor se insere. Pode ser extra ou intralinguístico. O primeiro refere-se a tudo mais 
que possa estar relacionado ao ato da comunicação, como época, lugar, hábitos linguísticos, grupo social, cultural ou etário dos falantes 
aos tempos e lugares de produção e de recepção do texto. Toda fala ou escrita ocorre em situações sociais, históricas e culturais. A con-
sideração desses espaços de circulação do texto leva-nos a descobrir sentidos variados durante a leitura. O segundo se refere às relações 
estabelecidas entre palavras e ideias dentro do texto. Muitas vezes, o entendimento de uma palavra ou ideia só ocorre se considerarmos 
sua posição dentro da frase e do parágrafo e a relação que ela estabelece com as palavras e com as informações que a precedem ou a 
sucedem. Vamos a dois exemplos para entendermos esses dois contextos, muito necessários à interpretação de um texto.

Observemos o primeiro texto

https://epoca.globo.com/vida/noticia/2015/01/o-mundo-visto-bpor-mafaldab.html

Na tirinha anterior, a personagem Mafalda afirma ao Felipe que há um doente na casa dela. Quando pensamos na palavra doente, 
já pensamos em um ser vivo com alguma enfermidade. Entretanto, ao adentrar o quarto, o leitor se depara com o globo terrestre deita-
do sobre a cama. A interpretação desse texto, constituído de linguagem verbal e visual, ocorre pela relação que estabelecemos entre o 
texto e o contexto extralinguístico. Se pensarmos nas possíveis doenças do mundo, há diversas possibilidades de sentido de acordo com 
o contexto relacionado, dentre as quais listamos: problemas ambientais, corrupção, problemas ditatoriais (relacionados ao contexto de 
produção das tiras da Mafalda), entre outros.

Observemos agora um exemplo de intralinguístico

https://www.imagemwhats.com.br/tirinhas-do-calvin-e-haroldo-para-compartilhar-143/

5  PLATÃO, Fiorin, Lições sobre o texto. Ática 2011.
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Nessa tirinha anterior, podemos observar que, no segundo 
quadrinho, a frase “eu acho que você vai” só pode ser compreen-
dida se levarmos em consideração o contexto intralinguístico. Ao 
considerarmos o primeiro quadrinho, conseguimos entender a 
mensagem completa do verbo “ir”, já que obstemos a informação 
que ele não vai ou vai à escola 

c) Intertexto/Intertextualidade: ocorre quando percebemos a 
presença de marcas de outro(s) texto(s) dentro daquele que esta-
mos lendo. Observemos o exemplo a seguir

https://priscilapantaleao.wordpress.com/2013/06/26/tipos-de-inter-
textualidade/

Na capa do gibi anterior, vemos a Magali na atuação em uma 
peça de teatro. Ao pronunciar a frase “comer ou não comer”, pela 
estrutura da frase e pelos elementos visuais que remetem ao teatro 
e pelas roupas, percebemos marca do texto de Shakespeare, cuja 
frase seria “ser ou não”. Esse é um bom exemplo de intertexto.

Conhecimentos necessários à interpretação de texto6
Na leitura de um texto são mobilizados muitos conhecimentos 

para uma ampla compreensão. São eles:
Conhecimento enciclopédico:  conhecimento de mundo; co-

nhecimento prévio que o leitor possui a partir das vivências e lei-
turas realizadas ao longo de suas trajetórias. Esses conhecimentos 
são essenciais à interpretação da variedade de sentidos possíveis 
em um texto. 

O conceito de conhecimento Prévio7 refere-se a uma informa-
ção guardada em nossa mente e que pode ser acionada quando 
for preciso. Em nosso cérebro, as informações não possuem locais 
exatos onde serão armazenadas, como gavetas. As memórias são 
complexas e as informações podem ser recuperadas ou reconstruí-
das com menor ou maior facilidade. Nossos conhecimentos não são 
estáticos, pois o cérebro está captando novas informações a cada 
momento, assim como há informações que se perdem. Um conhe-
cimento muito utilizado será sempre recuperado mais facilmente, 
assim como um pouco usado precisará de um grande esforço para 

6  KOCH, Ingedore V. e ELIAS, Vanda M. Ler e Compreender os Sentidos do Texto. 
São Paulo: Contexto, 2006. 
7  https://bit.ly/2P415JM.

ser recuperado. Existem alguns tipos de conhecimento prévio: o in-
tuitivo, o científico, o linguístico, o enciclopédico, o procedimental, 
entre outros. No decorrer de uma leitura, por exemplo, o conheci-
mento prévio é criado e utilizado. Por exemplo, um livro científico 
que explica um conceito e depois fala sobre a utilização desse con-
ceito. É preciso ter o conhecimento prévio sobre o conceito para 
se aprofundar no tema, ou seja, é algo gradativo. Em leitura, o co-
nhecimento prévio são informações que a pessoa que está lendo 
necessita possuir para ler o texto e compreendê-lo sem grandes 
dificuldades. Isso é muito importante para a criação de inferências, 
ou seja, a construção de informações que não são apresentadas no 
texto de forma explícita e para a pessoa que lê conectar partes do 
texto construindo sua coerência.

Conhecimento linguístico: conhecimento da linguagem; Ca-
pacidade de decodificar o código linguístico utilizado; Saber acerca 
do funcionamento do sistema linguístico utilizado (verbal, visual, 
vocal).

Conhecimento genérico: saber relacionado ao gênero textu-
al utilizado. Para compreender um texto é importante conhecer a 
estrutura e funcionamento do gênero em que ele foi escrito, espe-
cialmente a função social em que esse gênero é usualmente em-
pregado.

Conhecimento interacional: relacionado à situação de produ-
ção e circulação do texto. Muitas vezes, para entender os sentidos 
presente no texto, é importante nos atentarmos para os diversos 
participantes da interação social (autor, leitor, texto e contexto de 
produção).

Diferentes Fases de Leitura8

Um texto se constitui de diferentes camadas. Há as mais super-
ficiais, relacionadas à organização das estruturas linguísticas, e as 
mais profundas, relacionadas à organização das informações e das 
ideias contidas no texto. Além disso, existem aqueles sentidos que 
não estão imediatamente acessíveis ao leitor, mas requerem uma 
ativação de outros saberes ou relações com outros textos. 

Para um entendimento amplo e profundo do texto é necessá-
rio passar por todas essas camadas. Por esse motivo, dizemos que 
há diferentes fases da leitura de um texto.

Leitura de reconhecimento ou pré-leitura: classificada como 
leitura prévia ou de contato. É a primeira fase de leitura de um 
texto, na qual você faz um reconhecimento do “território” do tex-
to. Nesse momento identificamos os elementos que compõem o 
enunciado. Observamos o título, subtítulos, ilustrações, gráficos. É 
nessa fase que entramos em contato pela primeira vez com o as-
sunto, com as opiniões e com as informações discutidas no texto.

Leitura seletiva: leitura com vistas a localizar e selecionar in-
formações específicas. Geralmente utilizamos essa fase na busca 
de alguma informação requerida em alguma questão de prova. A 
leitura seletiva seleciona os períodos e parágrafos que possivel-
mente contém uma determinada informação procurada.

Leitura crítica ou reflexiva: leitura com vistas a analisar infor-
mações. Análise e reflexão das intenções do autor no texto. Muito 
utilizada para responder àquelas questões que requerem a identifi-
cação de algum ponto de vista do autor. Analisamos, comparamos 
e julgamos as informações discutidas no texto.  

Leitura interpretativa: leitura mais completa, um aprofunda-
mento nas ideias discutidas no texto. Relacionamos as informações 
presentes no texto com diferentes contextos e com problemáticas 
em geral. Nessa fase há um posicionamento do leitor quanto ao 
que foi lido e criam-se opiniões que concordam ou se contrapõem 

8  CAVALCANTE FILHO, U. ESTRATÉGIAS DE LEITURA, ANÁLISE E INTERPRETA-
ÇÃO DE TEXTOS NA UNIVERSIDADE: DA DECODIFICAÇÃO À LEITURA CRÍTICA. In: 
ANAIS DO XV CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA
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Figuras de Pensamento
Utilizadas para produzir maior expressividade à comunicação, 

as figuras de pensamento trabalham com a combinação de ideias, 
pensamentos.

Antítese: Corresponde à aproximação de palavras contrárias, 
que têm sentidos opostos. Exemplo: O ódio e o amor andam de 
mãos dadas.

Apóstrofe: interrupção do texto para se chamar a atenção de 
alguém ou de coisas personificadas. Sintaticamente, a apóstrofe 
corresponde ao vocativo. Exemplo: Tende piedade, Senhor, de to-
das as mulheres.

Eufemismo: Atenua o sentido das palavras, suavizando as ex-
pressões do discurso Exemplo: Ele foi para o céu. (Neste caso, a 
expressão “para a céu”, ameniza o discurso real: ele morreu.)

Gradação: os termos da frase são fruto de hierarquia (ordem 
crescente ou decrescente). Exemplo: As pessoas chegaram à festa, 
sentaram, comeram e dançaram.

Hipérbole: baseada no exagero intencional do locutor, isto é, 
expressa uma ideia de forma exagerada.

Exemplo: Liguei para ele milhões de vezes essa tarde. (Ligou 
várias vezes, mas não literalmente 1 milhão de vezes ou mais).

Ironia: é o emprego de palavras que, na frase, têm o sentido 
oposto ao que querem dizer. É usada geralmente com sentido sar-
cástico. Exemplo: Quem foi o inteligente que usou o computador e 
apagou o que estava gravado?

Paradoxo: Diferente da antítese, que opõem palavras, o pa-
radoxo corresponde ao uso de ideias contrárias, aparentemente 
absurdas. Exemplo: Esse amor me mata e dá vida. (Neste caso, o 
mesmo amor traz alegrias (vida) e tristeza (mata) para a pessoa.)

Personificação ou Prosopopéia ou Animismo: atribuição de 
ações, sentimentos ou qualidades humanas a objetos, seres irracio-
nais ou outras coisas inanimadas. Exemplo: O vento suspirou essa 
manhã. (Nesta frase sabemos que o vento é algo inanimado que 
não suspira, sendo esta uma “qualidade humana”.)

Reticência: suspender o pensamento, deixando-o meio velado. 
Exemplo:

“De todas, porém, a que me cativou logo foi uma... uma... não 
sei se digo.” (Machado de Assis)

Retificação: consiste em retificar uma afirmação anterior. 
Exemplos: O médico, aliás, uma médica muito gentil não sabia qual 
seria o procedimento.

SIGNIFICAÇÃO DE PALAVRAS E EXPRESSÕES. RELA-
ÇÕES DE SINONÍMIA E DE ANTONÍMIA

Este é um estudo da semântica, que pretende classificar os 
sentidos das palavras, as suas relações de sentido entre si. Conheça 
as principais relações e suas características:

Sinonímia e antonímia
As palavras sinônimas são aquelas que apresentam significado 

semelhante, estabelecendo relação de proximidade. Ex: inteligente 
<—> esperto

Já as palavras antônimas são aquelas que apresentam signifi-
cados opostos, estabelecendo uma relação de contrariedade. Ex: 
forte <—> fraco

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. Ex: cumpri-
mento (extensão) X comprimento (saudação); tráfego (trânsito) X 
tráfico (comércio ilegal).

As palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 
grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (ver-
bo “rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

As palavras homófonas são aquelas que possuem a mesma 
pronúncia, mas com escrita e significado diferentes. Ex: cem (nu-
meral) X sem (falta); conserto (arrumar) X concerto (musical).

As palavras homógrafas são aquelas que possuem escrita igual, 
porém som e significado diferentes. Ex: colher (talher) X colher (ver-
bo); acerto (substantivo) X acerto (verbo).

Polissemia e monossemia
As palavras polissêmicas são aquelas que podem apresentar 

mais de um significado, a depender do contexto em que ocorre a 
frase. Ex: cabeça (parte do corpo humano; líder de um grupo).

Já as palavras monossêmicas são aquelas apresentam apenas 
um significado. Ex: eneágono (polígono de nove ângulos).

Denotação e conotação 
Palavras com sentido denotativo são aquelas que apresentam 

um sentido objetivo e literal. Ex:  Está fazendo frio. / Pé da mulher.
Palavras com sentido conotativo são aquelas que apresentam 

um sentido simbólico, figurado. Ex: Você me olha com frieza. / Pé 
da cadeira.

Hiperonímia e hiponímia
Esta classificação diz respeito às relações hierárquicas de signi-

ficado entre as palavras. 
Desse modo, um hiperônimo é a palavra superior, isto é, que 

tem um sentido mais abrangente. Ex: Fruta é hiperônimo de limão.
Já o hipônimo é a palavra que tem o sentido mais restrito, por-

tanto, inferior, de modo que o hiperônimo engloba o hipônimo. Ex: 
Limão é hipônimo de fruta.

Formas variantes
São as palavras que permitem mais de uma grafia correta, sem 

que ocorra mudança no significado. Ex: loiro – louro / enfarte – in-
farto / gatinhar – engatinhar.

Arcaísmo
São palavras antigas, que perderam o uso frequente ao longo 

do tempo, sendo substituídas por outras mais modernas, mas que 
ainda podem ser utilizadas. No entanto, ainda podem ser bastante 
encontradas em livros antigos, principalmente. Ex: botica <—> far-
mácia / franquia <—> sinceridade.

ORTOGRAFIA

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes 
à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso 
analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memo-
rizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que 
também faz aumentar o vocabulário do leitor.



LÍNGUA PORTUGUESA

21

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar 
que existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é conhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o alfabeto 

se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e consoantes (restante das letras).
Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo que 

elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxergar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser observadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” (ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passaram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser substituído por “pois”

POR QUÊ O “que” é acentuado quando aparece como a última palavra da frase, antes da pontuação final (interrogação, 
exclamação, ponto final) 

PORQUÊ É um substantivo, portanto costuma vir acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 

“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

ACENTUAÇÃO GRÁFICA

A acentuação é uma das principais questões relacionadas à Ortografia Oficial, que merece um capítulo a parte. Os acentos utilizados 
no português são: acento agudo (´); acento grave (`); acento circunflexo (^); cedilha (¸) e til (~). 

Depois da reforma do Acordo Ortográfico, a trema foi excluída, de modo que ela só é utilizada na grafia de nomes e suas derivações 
(ex: Müller, mülleriano). 

Esses são sinais gráficos que servem para modificar o som de alguma letra, sendo importantes para marcar a sonoridade e a intensi-
dade das sílabas, e para diferenciar palavras que possuem a escrita semelhante. 

A sílaba mais intensa da palavra é denominada sílaba tônica. A palavra pode ser classificada a partir da localização da sílaba tônica, 
como mostrado abaixo:

• OXÍTONA: a última sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: café)
• PAROXÍTONA: a penúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: automóvel)
• PROPAROXÍTONA: a antepenúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: lâmpada)

As demais sílabas, pronunciadas de maneira mais sutil, são denominadas sílabas átonas.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

320

Planejamento de Ensino 
Planejamento de ensino é o processo que envolve a atuação 

concreta dos educadores no cotidiano do seu trabalho pedagógico, 
envolvendo todas as suas ações e situações o tempo todo. Envol-
ve permanentemente as interações entre os educadores e entre os 
próprios educandos.

 
Objetivos do Planejamento de Ensino
- Racionalizar as atividades educativas;
- Assegurar um ensino efetivo e econômico;
- Conduzir os alunos ao alcance dos objetivos;
- Verificar a marcha do processo educativo.

Requisitos do Planejamento do Ensino
Por maior complexidade que envolva a organização da escola, é 

indispensável ter sempre bem presente que a interação professor-
-aluno é o suporte estrutural, cuja dinâmica concretiza ao fenôme-
no educativo. Portanto, o planejamento de ensino deve ser alicer-
çado neste pressuposto básico.

O professor, ao planejar o trabalho, deve estar familiarizado 
com o que pode pôr em prática, de maneira que possa selecionar 
o que é melhor, adaptando tudo isso às necessidades e interesses 
de seus alunos. Na maioria das situações, o professor dependerá de 
seus próprios recursos para elaborar seus planos de trabalho. Por 
isso, deverá estar bem informado dos requisitos técnicos para que 
possa planejar, independentemente, sem dificuldades.

Ainda temos a considerar que as condições de trabalho diferem 
de escola para escola, tendo sempre que adaptar seus projetos às 
circunstâncias e exigências do meio. Considerando que o ensino é 
o guia das situações de aprendizagem e que ajuda os estudantes a 
alcançarem os resultados desejados, a ação de planejá-lo é predo-
minantemente importante para incrementar a eficiência da ação a 
ser desencadeada no âmbito escolar.

O professor, durante o período (ano ou semestre) letivo, pode 
organizar três tipos de planos de ensino. Por ordem de abrangência:

- Plano de Curso - delinear, globalmente, toda a ação a ser em-
preendida;

- Plano de Unidade - disciplinar partes da ação pretendida no 
plano global;

- Plano de Aula - especificar as realizações diárias para a con-
cretização dos planos anteriores.

Pelo significativo apoio que o planejamento empresta à ativida-
de do professor e alunos, é considerado etapa obrigatória de todo 
o trabalho docente. O planejamento tende a prevenir as vacilações 
do professor, oferecendo maior segurança na consecução dos ob-
jetivos previstos, bem como na verificação da qualidade do ensino 
que está sendo orientado pelo mestre e pela escola.

Planejamento Escolar 
O Planejamento escolar é uma tarefa docente que inclui tanto 

a previsão das atividades didáticas em termos da sua organização e 
coordenação em face dos objetivos propostos, quanto a sua revisão 
e adequação no decorrer do processo de ensino. É um processo de 
racionalização, organização e coordenação da ação docente, articu-
lando a atividade escolar e a problemática do contexto social. 

Planejamento global da escola é o nível do planejamento que 
corresponde às decisões sobre a organização, funcionamento e pro-
posta pedagógica da escola. É o que o que mais requer a participa-
ção conjunta da comunidade. 

O Planejamento da escola, enquanto outro nível do planeja-
mento na educação escolar é o que chamamos de “Projeto Educa-
tivo” - sendo o plano global da instituição. Compõem-se de Marco 
Referencial, Diagnóstico e programação. Envolve as dimensões pe-
dagógicas, administrativas e comunitárias da escola. 

O Planejamento anual da escola consiste em elaborar a estra-
tégia de ação para o prazo de um ano - conforme a realidade especí-
fica de cada escola - tomando decisões sobre o que, para que, como 
e com o que se vai fazer o trabalho na escola o período proposto 
levando em conta as linhas tiradas no plano global. 

Planejamento Participativo 
O Planejamento Participativo se constitui num processo políti-

co onde há um propósito contínuo e coletivo onde se tem a oportu-
nidade de discutir a construção do futuro da comunidade, na qual 
participe o maior número possível de membros de todas as catego-
rias que a constituem. Mais do que um significado técnico, o plane-
jamento participativo é um processo político vinculado à decisão da 
maioria que será em benefício da maioria. 

Genericamente o planejamento participativo constitui-se em 
uma estratégia de trabalho que se caracteriza pela integração de 
todos os setores da atividade humana social, dentro de um proces-
so global para solucionar problemas comuns. 

Planejamento de Aulas
O Planejamento de aula é a tomada de decisões referentes ao 

trabalho específico da sala de aula: 
- Temas 
- Conteúdos 
- Metodologia 
- Recursos didáticos 
- Avaliação. 

Antes, porém de se planejar a aula propriamente dita deve ser 
executado um planejamento de curso para o ano todo. E este deve 
ser subdividido em semestre para que possa ser visualizado com 
mais clareza e objetividade. 

Dentro destes Planos anuais podem ser inseridas as unidades 
temáticas, temas transversais que ocorrerão com o desenvolvimen-
to do Plano bimestral ou trimestral. Estes são os marcos para que o 
professor e toda a equipe da escola não se percam dentro de conte-
údos extensos e, deixem de ministrar em cada momento a essência, 
o significativo para que o aluno possa prosseguir seu conhecimento 
e transformá-lo em aprendizagem. 

O centro do processo educativo não deve ser o conteúdo pre-
estabelecido como se tem feito nas escolas ainda hoje. Qualquer 
professor estaria de acordo em dizer que o centro do processo não 
é o conteúdo, mas em sua prática, a grande maioria faz dele todo 
o processo. Muitas vezes, isso acontece até contra a sua vontade. É 
que há uma cultura dentro da escola, junto com os pais dos alunos 
e em todo senso comum social, de que se vai para a Escola para me-
morizar alguma informação, normalmente até consideradas inúteis 
até pelas mesmas pessoas que as exigem. 

O centro do processo educativo também não pode ser o aluno. 
Este desastre é tão conservador como centrar o trabalho no con-
teúdo. E que quando centramos o processo educativo somente no 
aluno convertemos todo o processo em um egoísmo e em um indi-
vidualismo onde uns dominam os outros. 
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Planejamento e Educação Libertadora49

No planejamento, é fundamental a ideia de transformação da 
realidade. Isto quer dizer que uma instituição (um grupo) se trans-
forma a si mesma tendo em vista influir na transformação da reali-
dade global.

Quer dizer, também, que fez sentido falar em planejamento, 
acima e além da administração, como uma tarefa política, no senti-
do de participar na organização na mudança das estruturas sociais 
existentes. Quer dizer, finalmente, que planejar não é preencher 
quadrinhos para dar status de organização séria a um setor qual-
quer da atividade humana.

Isso nos traz à educação libertadora como proposta educacio-
nal apta a inspirar um processo de planejamento. Porque a edu-
cação libertadora é uma proposta de mudança. Essa educação li-
bertadora Gandin fala que tem sua base na II Conferência Geral do 
Episcopado Latino-Americano (Medellín, Colômbia, 1968). 

Referindo-se a educação:
- “A que converte o educando em sujeito do seu próprio desen-

volvimento”;
- “O meio-chave para libertar os povos de toda a escravidão 

e para fazê-los ascender de condições de vida menos humanas a 
condições mais humanas”.

Há nisto uma dimensão pessoal e uma proposta social global 
bem claras, no texto apresentadas de forma não separada, mas 
como um posicionamento apenas.

Sem entrar na discussão se o termo “meio-chave” é exagerado 
e aceitando que a educação, mesmo a escolar, tem uma dimensão 
política realizável, pode-se ver que esta dupla proposta leva em 
conta os dois grandes problemas da América Latina de então, que 
perduram ainda hoje: a organização injusta da sociedade e a falta 
quase total do remédio para isso, a participação.

Ao propor que o educando seja sujeito de seu desenvolvimen-
to, está propondo a existência do grupo, da participação e, como 
consequência, a conscientização que gera a transformação. Basica-
mente está dando ao pedagógico a força que ele realmente pode 
assumir como contribuinte de uma transformação social ampla em 
proveito do homem todo e de todos os homens.

A partir daí a aproximação entre educação libertadora e plane-
jamento educacional sublinha as mesmas ideias básicas, de grupo, 
de participação, de transformação da realidade. Tanto que, a partir 
desta dupla base de Medellín, e pensando no que lhe é mais ca-
racterístico, a metodologia, pode-se definir a educação libertadora 
assim: um grupo (sujeitos em interação) na dinâmica de ação-re-
flexão, buscando a verdade e tendendo ao crescimento pessoal e à 
transformação social.

Projetos Educativos
É o primeiro grande instrumento de planejamento da ação 

educativa da escola, devendo por isso, servir permanentemente de 
ponto de referência e orientação na atuação de todos os elementos 
da Comunidade Educativa em que a escola se insere, em prol da 
formação de pessoas e cidadãos cada vez mais cultos, autônomos, 
responsáveis, solidários e democraticamente comprometidos na 
construção de um destino comum e de uma sociedade melhor.

49  GANDIN, Danilo. Planejamento. Como Prática Educativa. São Paulo: Edições 
Loyola, 2013.

Um Projeto Educativo é, segundo a definição de Costa50, um 
“documento de caráter pedagógico que, elaborado com a partici-
pação da comunidade educativa, estabelece a identidade da pró-
pria escola através da adequação do quadro legal em vigor à sua 
situação concreta, apresenta o modelo geral de organização e os 
objetivos pretendidos pela instituição e, enquanto instrumento de 
gestão, é ponto de referência orientador na coerência da ação edu-
cativa”.

Isto é, um Projeto Educativo é um documento de orientação 
pedagógica que, não podendo contrariar a legislação vigente, ex-
plicita os princípios, os valores, as metas as estratégias através das 
quais a escola propõe realizar a sua função educativa.

Barbier51 distingue dois tipos de projeto - o projeto de situação 
(“representações relativas ao estado final do objeto, da identidade, 
da situação que se procura transformar ou modificar”) e o projeto 
do processo (“representações relativas ao processo que permite 
chegar a este estado final”). 

O projeto é, por um lado, uma “antecipação” relativa a um es-
tado, uma “representação antecipadora do estado final de uma re-
alidade”, uma previsão ou prospectiva, um objetivo ou fim a atingir, 
uma pequena utopia.

Seu conteúdo não é um acontecimento ou objeto pertencente 
ao ambiente atual ou passado, mas um fato possível, uma imagem 
ou representação de uma possibilidade, uma ideia a se transformar 
em ato, um futuro a se “fazer”, uma possibilidade a se transformar 
em realidade. Sua relação é com um “tempo a vir”, “um futuro de 
que constitui uma antecipação, uma visão prévia” segundo Bar-
bier52. 

Por outro lado, a função do projeto não se reduz a simples re-
presentação do futuro. Barbier53 atribui-lhe ainda um duplo efeito - 
o operatório ou pragmático e o mobilizador da atividade dos atores 
implicados. 

No entendimento de Boutinet54, o projeto implica um compro-
metimento com o futuro. A construção de um projeto já implica na 
vontade de fazê-lo acontecer. Daí seu valor pragmático. O projeto 
não age, pois, dizer não equivale automaticamente a fazer, mas “di-
zer prepara o fazer”. 

O projeto expressa a representação da realização da ação, ou 
seja, a imagem do resultado da ação. “No caso de uma ação cole-
tiva[...], escreve Barbier55, é o projeto que fornece a representação 
comum que permite a realização coordenada das operações de exe-
cução”. Na sua função mobilizadora, o projeto apresenta, no plano 
afetivo, efeitos dinamizadores da atividade dos atores implicados. 

Nossas imagens ou representações constituem um elemento 
dinamizador da mudança e, portanto, um fator de concretização do 
projeto.

50  COSTA, Adelino Jorge: "Construção de projetos educativos nas escolas: tra-
ços de um percurso debilmente articulado." - Revista Portuguesa de Educação, 
Volume 17, nº 2. 2004.
51  BARBIER, J.-M. Elaboração de projectos de acção e planificação. Porto: Porto 
Editora.1993.
52  Idem 16.
53  Idem 16.
54  BOUTINET, J. P.. Le concept de projet e ses niveaux. Éducation  Permanente, 
nº 86. 1986.
55  BARBIER, J.-M. Elaboração de projectos de acção e planificação. Porto: Porto 
Editora.1993.


